
Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 37 agosto /2023  ISSN 2675-9934 
 
 

 / 5 

O Impacto do Marco Legal das 
Startups na Promoção da Inovação 
e do Empreendedorismo no Brasil 
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Introdução 

A temática de inovação em governo não é nova, sendo inclu-

sive cada vez mais debatida, dado que é através de políticas de 

inovação que o Estado assume a posição de indutor de um am-

biente favorável tanto para o setor privado, quanto para o desen-

volvimento da capacidade própria e empreendedora atuando 

em rede com múltiplos stakeholders em prol do desenvolvi-

mento econômico. Para entender de fato como ocorrem as polí-

ticas nessa temática, Karo e Kattel (2016) apontam seis grandes 

modelos nos quais o governo apropria-se das funções relaciona-

das à inovação, sendo eles: (i) investimento público em ciência, 

tecnologia e inovação (CT&I), (ii) inovação via compras públi-

cas, (iii) inovações institucionais econômicas, (iv) inovações ins-

titucionais políticas, (v) inovações nos serviços públicos e (vi) 

inovação organizacional. 

Neste contexto, o Marco Legal das Startups e Empreendedo-

rismo Inovador (MLSEI) surge como uma regulamentação poli-

valente que abrange todos os modelos de inovação em governo. 

O instrumento em si envolve aspectos relacionados à ciência, 

tecnologia, licitação, economia e administração pública, po-

dendo ser aplicado de diversas maneiras para promover políti-

cas inovadoras. Sendo assim, este artigo tem como objetivo 

apresentar brevemente as principais características do MLSEI 
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buscando compreender o seu papel como instrumento de incen-

tivo às políticas de inovação no Brasil. Para realizar essa discus-

são, o artigo está organizado da seguinte forma: inicialmente 

apresenta-se um resumo da formulação da Lei Complementar 

nº 182 de 2021 que institui o Marco, em seguida expõe-se o seu 

conteúdo envolvendo a definição de startup, investimentos, fo-

mento à pesquisa, desenvolvimento e inovação, fechando com 

ambiente de negócios. Por fim, são apresentadas as considera-

ções finais, com ênfase nas contribuições potenciais desta pro-

posta e dos possíveis caminhos a serem trilhados por uma 

agenda de pesquisa. 

 

Sobre o Marco Legal das Startups  

O Marco Legal das Startups (MLS), estabelecido através da Lei 

Complementar nº 182, de 1 de junho de 2021, é um instrumento 

legislativo que tem como objetivo alavancar o empreendedo-

rismo inovador no Brasil e modernizar o ambiente de negócios. 

O seu conteúdo é resultado de quatro anos de trabalho em con-

junto do Ministério da Economia e do Ministério da Ciência, Tec-

nologia e Inovação. Durante esse período, o número de startups 

no país cresceu em média 26,75% das quais 240 representavam 

unicórnios, valendo em torno de US$ 1 bilhão para o mercado. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que o empreendedorismo 

brasileiro é de extrema relevância para o desenvolvimento eco-

nômico e social do país, tanto pela geração de empregos e oferta 

de serviços inovadores, quanto pela capacidade de solucionar 

problemas complexos da sociedade em geral.  

Segundo a Associação Brasileira de Startups (Abstartups) em 

2022 o Brasil possuía 12.720 startups operando em diferentes es-

tágios de desenvolvimento (ideação, operação, tração, scale up). 
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Porém, apenas 40 se classificam como B2G (business to govern-

ment), isto é, aquelas que vendem para governos ou tem atuação 

em parceria com o setor público como seu principal modelo de 

negócio. Em contrapartida, de acordo com o estudo realizado 

pelo BrazilLAB e pelo Banco de Desenvolvimento da América 

Latina (CAF) cerca de 1500 startups brasileiras detêm alto poten-

cial de apresentar soluções para o governo.  

Dessa forma, é possível afirmar que o ecossistema de inova-

ção govtech no Brasil se encontra em um estágio de desenvolvi-

mento com intensa capacidade de crescimento e maturidade. As 

organizações públicas têm a possibilidade de atuar no desenvol-

vimento e financiamento de tecnologias que gerem inovações 

de produtos e serviços em parceria com diferentes atores do se-

tor privado ou terceiro setor. De acordo Cavalcante e Cunha 

(2017) as inovações no setor público se justificam pelas falhas de 

governo, pelo crescimento de problemas cada vez mais comple-

xos e estruturantes e pela demanda por melhores serviços. Po-

rém, inerente à inovação está o conceito de risco, por tratar-se 

de processos de criatividade e tentativa-erro. Ainda, de acordo 

com Mendonça, Portelo e Neto (2022): 

O processo inovativo pressupõe a exploração 
do terreno da incerteza e do desconheci-
mento. E a única forma de descobrir se uma 
solução vai funcionar ou não é experimen-
tando. Cada teste e cada fracasso é uma fonte 
inestimável de informação, porque permite 
conhecer o que deu errado e o que deu certo. 

 

Sendo assim, o Marco Legal das Startups surge com a inten-

ção de corrigir as falhas de mercados e as limitações da adminis-

tração pública para o desenvolvimento do ecossistema de inova-

ção no país. De acordo com Sobral e Bastos (2021), regulamentar 

legalmente as startups é uma ferramenta que tem potencial de 

fomentar o desenvolvimento do empreendedorismo inovador 
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através do estímulo para modernização empresarial, impac-

tando principalmente políticas de emprego e renda e moderni-

zando a oferta de produtos e soluções para a administração pú-

blica. Conforme aponta Silva (2021): 

O propósito do Marco Legal das Startups é fa-
cilitar negócios entre pequenas empresas de 
base tecnológica inovadora e também a con-
tratação delas pela administração pública. 
Além disso, o Marco legal das Startups tam-
bém vem para diminuir burocracias e aumen-
tar a segurança jurídica de empreendedores e 
dos investidores por trás destes negócios, pro-
piciando melhores condições para contrata-
ções. 

Nesse contexto, o presente estudo busca apresentar aos ges-

tores públicos em formação uma síntese das principais proposi-

ções do MLS e seu impacto para as políticas de inovação. 

 

Definição de Startup 

No Brasil, o termo startup passou a ser popularizado a partir 

dos anos 2000 quando a referência de negócio inovador escalá-

vel passou a ser apropriada, porém a sua aparição no ordena-

mento jurídico só se deu em 2019 a partir da Lei Complementar 

nº 167, ano caracterizado pelo boom de startups brasileiras que 

alcançaram o status de unicórnio. De acordo com a legislação: 

As startups caracterizam-se por desenvol-
ver suas inovações em condições de incer-
teza que requerem experimentos e valida-
ções constantes, inclusive mediante co-
mercialização experimental provisória, an-
tes de procederem à comercialização plena 
e à obtenção de receita. (art. 65-A, §2º) 
 

Ou seja, até então o conceito era pouco claro e bastante am-

plo, o que dificultava a elaboração de políticas públicas especí-

ficas e o acompanhamento da evolução dessas empresas. Nesse 

cenário, o MLS passa a delimitar as empresas elegíveis às deter-

minações da lei estabelecendo como startup em seu Art. 4º: 



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 37 agosto /2023  ISSN 2675-9934 
 
 

 / 9 

São enquadradas como startups as organiza-
ções empresariais ou societárias, nascentes 
ou em operação recente, cuja atuação caracte-
riza-se pela inovação aplicada a modelo de ne-
gócios ou a produtos ou serviços ofertados. 
 

Ainda, há a delimitação de alguns critérios para que as em-

presas sejam enquadradas como startups: I) receita bruta de até 

R$ 16 milhões por ano ou de R$ 1.333.334,00 por mês quando 

menor que 12 meses; II) até 10 anos de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); III) declaração em seu ato 

constitutivo a utilização de modelos de negócios inovadores 

para a geração de produtos ou serviços e IV) enquadramento no 

regime especial Inova Simples. 

A partir disso, o Marco Legal das Startups passa a definir de 

modo explícito o conceito de startups se alinhando com a reali-

dade das empresas brasileiras em estágios de ideação e início de 

operação. Ainda, a alteração do prazo para o tempo máximo de 

10 anos de inscrição beneficiou quase 2.600 startups que, se-

gundo dados divulgados pela Associação Brasileira de Startups, 

estão ativas há mais de 6 anos. À vista disso, torna-se possível 

identificar e acompanhar mais facilmente a evolução dessas em-

presas, além de ser um ponto de partida importante para a cria-

ção de novas políticas públicas e novas regulamentações que 

atendam às necessidades específicas deste setor. 

 

Investimentos em Startups 

O próximo capítulo do Marco, estabelece as diretrizes para: 

O incentivo à constituição de ambientes 
favoráveis ao empreendedorismo ino-
vador, com valorização da segurança ju-
rídica e da liberdade contratual como 
premissas para a promoção do investi-
mento e do aumento da oferta de capital 
direcionado a iniciativas inovadoras. 
(art. 3º, inciso II) 
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Para incentivar as atividades de inovação e investimentos 

produtivos, as startups poderão admitir aporte de capital por 

pessoa física ou jurídica, através de instrumentos jurídicos que 

garantem segurança jurídica e liberdade contratual para os in-

vestidores. Em síntese, segundo o MLS, o investidor que realizar 

o aporte de capital não responderá por qualquer dívida da em-

presa, seja ela trabalhista, tributária ou cível, e a ele não se es-

tenderá a desconsideração da personalidade jurídica, desde que 

não tenha gerência ou voto na administração, podendo partici-

par nas deliberações em caráter estritamente consultivo. De 

acordo com, Pinto (2021): 

O Marco acentuou a segurança nas rela-
ções entre investidores e startups pela lis-
tagem dos diferentes instrumentos de in-
vestimento usados no ecossistema de ino-
vação do país: a opção de compra, a opção 
de subscrição, a debênture conversível, a 
sociedade em conta de participação, o 
contrato de participação da Lei Comple-
mentar 123/2006 e o mútuo conversível - 
todos esses instrumentos já utilizados 
com frequência, muito embora em con-
tratos atípicos que oferecem menos segu-
rança jurídica. 

 

Além disso, a Lei regulamenta modalidades de investimento 

através de pessoas físicas para startups, mesmo que não sejam 

não participantes do capital social da empresa Isto é, as startups 

poderão receber recursos de empresas que têm obrigação de in-

vestir em pesquisa, desenvolvimento e inovação. Dessa forma, 

o MLSEI traz segurança jurídica aos investidores anjo, minimi-

zando os riscos de responsabilização no capital social e estimu-

lando investimentos em novos negócios e novas soluções.  

 

Fomento à Pesquisa, ao Desenvolvimento e a Inovação 

No Artigo 9º do MLS, fica determinado o dispositivo que per-

mite que “empresas que possuem obrigações de investimento 
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em pesquisa, desenvolvimento e inovação, decorrente de outor-

gas ou de delegações firmadas por meio de agências regulado-

ras”, cumpram seus compromissos com aporte de recursos em 

startups por meio de Fundos patrimoniais, fundos de investi-

mento em participação ou editais e programas de aceleração/fo-

mento.  

Esses fundos são permitidos para empresas que possuem 

obrigações de investimento em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação para que possam cumprir seus compromissos com 

aporte de recursos em startups. Isto posto, o Marco passa a fa-

vorecer o desenvolvimento econômico e incentivar o avanço de 

pesquisas tecnológicas e a prosperidade das mesmas, visando a 

capacitação tecnológica, o alcance da autonomia da solução e o 

desenvolvimento do sistema científico nacional e regional do 

país.  

Desse modo, o Marco passa a incentivar políticas de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CT&I) em todas as esferas do Estado, 

permitindo que os órgãos da administração pública passem a 

atuar em conjunto com o ecossistema empreendedor em busca 

de soluções para desafios complexos enfrentados pela socie-

dade.  

 

Ambiente de Negócios  

A primeira novidade do Marco envolve a disposição de que as 

startups poderão testar técnicas e tecnologias experimentais por 

intermédio do Sandbox Regulatório, caracterizado como um am-

biente aberto pelos órgãos e entidades da administração pública 

que flexibilizam um conjunto de regras setoriais em benefício 

de startups em estágio inicial, sendo este: 

O conjunto de condições especiais simplifi-
cadas para que as pessoas jurídicas partici-
pantes possam receber autorização tempo-
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rária dos órgãos e das entidades com com-
petência de regulamentação setorial para 
desenvolver modelos de negócios inovado-
res e testar técnicas e tecnologias experi-
mentais, mediante o cumprimento de cri-
térios e limites previamente estabelecidos 
pelo órgão ou entidade reguladora e por 
meio de procedimento facilitado”.  (art. 2º, 
inciso II) 
 

A regulamentação de um ambiente experimental no qual há 

a possibilidade de se testar novos produtos, tecnologias e servi-

ços facilita a geração de negócios entre pequenas empresas e a 

contratação delas pela administração pública. Dessa forma, a 

implementação do Sandbox Regulatório para testar regras de se-

tores altamente regulados traz oportunidades de novos negócios 

e novas soluções que antes não eram desenvolvidas. 

Desse modo, o MLSEI traz a expansão em nível federal da 

aplicação do sandbox para todos os setores regulados. A partir 

disso, startups de diversas áreas terão a possibilidade de apro-

veitar de um ambiente regulatório experimental, o que fomenta 

a esfera da inovação e construção de soluções tecnológicas no-

vas e adaptadas ao contexto da administração pública. 

A segunda novidade diz respeito aos processos de compras 

públicas através da criação de uma modalidade de licitação es-

pecial para o teste e contratação de soluções inovadoras. O pro-

cesso da modalidade especial disposto pelo MLS é mais coerente 

com a realidade das startups por se mostrar mais ágil e menos 

burocrático em termos de tramitação e documentação, facilita a 

descrição dos editais, as etapas de análise e julgamento passam 

a ser realizadas por especialistas, com base em critérios voltados 

para a solução procurada e de fato, estimula o recebimento de 

propostas com soluções inovadoras. Segundo, Pinto (2021): 

É assim que o Estado empreendedor tanto 
incentiva a inovação ao protagonizar o pa-
pel de garantidor da demanda no momento 
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em que a startup ainda está tomando es-
cala, quanto se beneficia da inovação numa 
relação simbiótica entre o setor privado e o 
público em que esse último aproveita as 
oportunidades de economicidade, de bene-
fício e de solução de problemas públicos 
com soluções inovadoras. 
 

Dessa forma, o Marco não só desburocratiza e flexibiliza as 

exigências da contratação por agentes públicos, mas vai além e 

fornece um escopo melhor adaptado às startups e a sua estraté-

gia de solução de problemas, sobretudo porque oferece melho-

res garantias jurídicas aos gestores do que a Lei de Licitação vi-

gente (Lei 8.666/93). 

Após a licitação, o Marco também delimita o chamado Con-

trato Público para Solução Inovadora (CPSI) que contém formas 

contratuais próprias ao modelo de negócio das startups, inclu-

sive com a possibilidade de o empreendimento não dar certo 

sem prejuízos. Ou seja, a administração pública poderá contra-

tar pessoa física ou jurídica para teste de soluções inovadoras 

desenvolvidas ou a serem desenvolvidas. Após o resultado da li-

citação, a administração pública poderá celebrar os seleciona-

dos pelo CPSI, por até 12 meses, contendo metas, riscos, defini-

ções de titularidade de propriedade intelectual e a remuneração 

da contratada será de até R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscen-

tos mil reais). 

Comparativamente, às especificidades do CPSI diferem signi-

ficativamente das demais exigências dos contratos administrati-

vos existentes. É importante destacar que o CPSI: i) estipula 

prazo de vigência bem mais reduzido que os demais; ii) ao 

mesmo tempo, prevê a dispensa de licitação para celebração de 

novos contratos com a mesma contratada; iii) assegura os direi-

tos de propriedade intelectual das partes; iv) limita o valor total 

das contratações; v) elenca as possibilidades de forma de paga-
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mento do contrato; e vi) possibilidade do adiantamento de valo-

res. Após o encerramento do CPSI, a administração poderá cele-

brar contrato sem licitação com a mesma empresa para o forne-

cimento do produto, do processo ou da solução resultante pelo 

período de 24 meses, prorrogáveis por igual período. 

 

Considerações Finais 

O presente estudo procurou elucidar como o novo Marco Le-

gal das Startups e do Empreendedorismo Inovador traz impor-

tantes mudanças para políticas públicas de inovação no Brasil, 

facilitando a inserção e a competitividade do empreendedo-

rismo brasileiro no mercado e impactando positivamente o 

ecossistema inovador nacional. A relevância do Marco Legal das 

Startups se dá pelo estabelecimento de um conjunto de regras 

claras e específicas que definem o ambiente regulatório para as 

startups no Brasil. Ele foi criado para incentivar o empreende-

dorismo e a inovação no país, removendo obstáculos e criando 

um ambiente mais favorável para o desenvolvimento de star-

tups. Sendo assim, espera-se que seja mais fácil para as startups 

obterem financiamento, seja por meio de investidores anjo ou 

fundos de investimento especializados.  

Com o estudo realizado, foi possível destacar as oportunida-

des para o desenvolvimento tecnológico e para a inovação na ad-

ministração pública a partir da desburocratização de um sis-

tema estatal complexo com o propósito de ofertar condições fa-

voráveis às startups. De modo geral, o MLS aborda os seguintes 

princípios: (i) incentivo ao empreendedorismo inovador a partir 

da segurança jurídica; (ii) modernização do ambiente de negó-

cios; (iii) aperfeiçoamento de políticas públicas de empreende-



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 37 agosto /2023  ISSN 2675-9934 
 
 

 / 15 

dorismo; (iv) fomento à cooperação entre o setor público e ini-

ciativa privada e (v) incentivo à contratação de soluções inova-

doras. 

O artigo não buscou analisar a efetiva utilização dos instru-

mentos apresentados pela lei. Dois caminhos para pesquisas fu-

turas abrem-se, aqui:  um primeiro caminho, de natureza pre-

dominantemente quantitativa, pode coletar dados sobre a im-

plementação do Marco Legal na administração pública, permi-

tindo análises sobre seu nível de adoção e sobre seus impactos 

econômicos. O segundo caminho de aperfeiçoamento é majori-

tariamente qualitativo, com a realização de estudos de caso que 

permitam análises interpretativas sobre o processo de constru-

ção, implantação e adoção dos instrumentos, incluindo confli-

tos, resistências e estratégias de atores relevantes (fornecedo-

res, centros de pesquisa, burocracias, dirigentes públicos etc).   

Por fim, ressalta-se a intenção de compreender a aplicação 

dos instrumentos estabelecidos pelo MLS, principalmente refe-

rente aos estímulos a um ambiente de negócios inovador por ser 

um modelo que incentiva o surgimento de inovações não só em-

presariais, mas também governamentais que possibilitam o for-

talecimento da soberania, desenvolvimento econômico e tecno-

lógico do país. Sendo assim, os presentes autores seguirão com 

pesquisas relacionadas ao modelo de inovação em governo vol-

tado para Compras Públicas de Soluções Inovadoras e seus re-

sultados sobre o sistema de inovação brasileiro. 
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